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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
GV RICARDO YOUNG 

Projeto de Resolução 03 -PR 
03-0002412013  

Renumera o parágrafo único e acrescenta § 2° ao art. 
348, altera a redação do artigo 349 e artigo 349, 
parágrafo único da Resolução n°.2, de e abril de 
1991 (Regimento Interno) e dá outras p e viden ias. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

rt. 1° Fica renumerado o parágrafo único como §1° e acrescido o§ 2° ao art. 348 da 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passando a exibir a seguinte redação: 

'\.)) 	"Art. 348 	  

§ 2°. As subscrições ao projeto de concessão de título honorífico não serão 
ideradas como de apoiamento, salvo se assim o declarar expressamente o subscritor" 

.2° O artigo 349 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passa a exibir a seguinte 
redação: 

"Art. 349. O Vereador proponente será considerado fiador das qualidades da pessoa 
que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado e não poderá 
retirar a sua assinatura depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único: Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) vezes como proponente 
de projeto de concessão de honraria, em cada legislatura. 

Art. 30 - Âs despesas da presente Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias - 
próprias 	!ementadas se necessário. Ir 

Art.‘i° - sta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 

\‘ Sala das Sessões, 06 de mais  
Ne 

e 2013. 	,J.1
'  

Gabinete do Vereador Ricardo Young — PPS 
Viaduto Arcarei, 100 - Cep 01380-9000 - 11° Andar - Telefones: 11- 3396-4681 
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JUSTIFICATIVA 

Visando com a presente proposta contribuir para o bom andamento dos trabalhos 

legislativos, especificamente no que concerne às regras atinentes à forma de tramitação dos 

projetos de concessão de títulos honoríficos, frente aos últimos acontecimentos no que diz 

respeito à assinatura e votação dos referidos projetos e percebendo que essas votações se 

dão por vezes de maneira açodada, venho propor a alteração da redação dos artigos 348 e 

349 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno - cujo objetivo é diferenciar 

de forma clara quem é o autor responsável e que as assinaturas de subscrição tem por objetivo 

cumprir o requisito para tramitação, e não de ser fiador das qualidade de quem será 

homenageado. 

Justifica a apresentação da propositura pelo fato de que as vezes, que por uma falha ou 

inadvertência do proponente, as concessões de títulos honoríficos não estão sempre a 

contento, mas mesmo assim, por estarmos numa sociedade democrática, entendemos que o 

debate é necessário, pois afinal, o Vereador que é o proponente da propositura foi eleito para 

integrar esta Casa, merece que seu pleito seja avaliado e o mérito deste será avaliado na 

votação em Plenário como versa o art. 100, III "d" do Regimento Interno. 

Essa propositura também encontra resguardo no Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa de São Paulo, que traz no seu artigo 136, § 2°: 

Artigo 136 — A proposição de iniciativa de Deputada ou 
Deputado poderá ser apresentada individual ou coletivamente. 

§ 2° — São de simples apoiamento as assinaturas 
que se seguirem ao número de proponentes exigido pela 
Constituição ou pelo Regimento. 

Esse artigo mostra que assinar uma propositura para atender ao número de proponentes 

que o Regimento Interno exige não é o mesmo que apoiá — la no que diz respeito ao seu 

mérito. Isso deve estar claro no Regimento Interno desta Casa para que não induza os 

Vereadores a uma errônea interpretação. 

Gabinete do Vereador Ricardo Young — PPS 
Viaduto Arcarei, 100 - Cep 01380-9000 - 11° Andar - Telefones: 11- 3396-4681 
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Diante do acima exposto, proponho o presente Projeto de Resolução visando trazer 

mais clareza aos procedimentos de apoiamento e assinatura das proposituras aqui 

apresentadas e contamos com a colaboração dos nobres edis para a aprovação deste projeto 

dada a relevância da matéria. 

3 

Gabinete do Vereador Ricardo Young — PPS 
Viaduto Jacarei, 100 - Cep 01380-9000 - 11° Andar - Telefones: 11- 3396-4681 
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ERIDO 

2313 
13- RDS 
13- 00954/2013 

REQUERIMENTO 

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Marco Aurélio Cunha 

ao Projeto de Resolução no 24/2013 , de minha autoria. 

Vereador 	rco Au élio Cunha 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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MARCO AURÉL1~ CUNHA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange 	—tos 

Carlos Roberto da Silva 	Watáfia de APOiO L 00iitïVO 
Supervisor Substituto — SGP.22 	SU.2 

SETOR DE PEMUSA E ASERESZWIf, U0~`!.'. 
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MO PAULO 
PROCURADORIA 

i 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 24113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp_,gov.br/legislacão , a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, arts. 348 e 349; 

- PR 43197, que dá nova redação a artigos da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 
(Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo), e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 9 de agosto de 2013. 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 i www.camara.sp.gov.br  
PRO024113 - pesquisa 
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RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 
i 

REGIMENTO INTERNO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA 

MEMBROS DA MESA 

PRESIDENTE 	 ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
1 0  VICE-PRESIDENTE 	 JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
20  VICE-PRESIDENTE 	 MÁRIO NODA 
1 0  SECRETÁRIO 	 OSVALDO GIANNOTTI 
20  SECRETÁRIO 	 AURELINO SOARES DE ANDRADE 
1° SUPLENTE 	 JOSÉ,VIVIANI FERRAZ 
2° SUPLENTE 	 OSVALDO SANCHES 

COMISSÃO ESPECIAL 
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO 

q 

PRESIDENTE 	 ANTONIO SAMPAIO 

• 	MEMBROS 	 ANTONIO CARLOS CARUSO 
GABRIEL ORTEGA 
MAURÍCIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI 

SUPLENTES 	 AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ'ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR 'CALIGIURi FILHO 

E 	 VITAL NOLASCO 
WALTER ABRAHÃO' 

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO WITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA 

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991 
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Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 213 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer] outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1 1  - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 21  - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 213 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear.; 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras. 

. 	 Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores , 	qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar , no máximo ' por 8 (oito) 
veies, como o primeiro signatário de projeto de concessão dé honraria, em 
cada leaislatura'. 

t 
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membros, a câmara 

Municipal Ale aôo Paulo poderá conceuer u título de cidadão 
hmmrario' a ^Anchj.eta^ e diploma de gratidão d  
cidade ue São Paulo ou qualquer outra lionraria ou homenagem, 
uuv~uamen~e ~ns~~~uíua por Resolução, ou 
S.nsti tu  ções' nacionais ou estraoyeiras, comprovauamente 
uiynas do título fiunurifico, ua homenayArm ou da honraria, 
por servi vos prestauns 	ao wuní.cip.!o' á 	Mação ou 	á 
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m 12 - é veuaua a concessão de qualquer título 
honorífico, honraria ou humenayem a pessoas no exercício de 
ca-sos ou funções no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo do municÍ.pio de São pauzu. 
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Art. ^o - Esta Resolução entrará em vigor na da ta 
de sua puuzica40' revogadas as disposições em contrário. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0024113 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores 
r 
 Ricardo Young e Marco 

Aurélio Cunha, que renumera o parágrafo único e acrescenta § 2 0  ao art. 348, altera a 

redação do artigo 349 e artigo 349, parágrafo único da Resolução 'n° 2, de 26 de abril de 

1991 (Regimento Interno). 

• } 

Consoante se depreende da justificativa, o objetivo do projeto é alterar o Regimento Interno 

no que tange às regras atinentes à forma de tramitação dos projetos de concessão de títulos 

honoríficos, distinguindo claramente a autoria do projeto e a condição dos subscritores, que 

o assinam apenas para viabilizar a respectiva tramitação, sem compromisso quanto à 

qualificação do homenageado, em atenção ao princípio democrático que deve orientar o 

processo legislativo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação. 

Com efeito, o projeto encontra amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, 

• 	parágrafo único, I, todos do Regimento Interno desta Câmara. 

A aprovação do projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XV, da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de adequar a redação do 

projeto no que se refere à impossibilidade de retirada de assinaturas após ter sido o mesmo 

recebido pela Mesa. Note-se que, de acordo com a proposta, apesar~de os subscritores não 

mais se constituírem em fiadores das qualidades do homenageado, manteve-se a exigência 

do número mínimo de subscritores para viabilizar a tramitação do projeto, de modo que se 

impõe a previsão de impossibilidade de retirada das respectivas assinaturas. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 M".camara.so oov.br 
pr0024-13 L 
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SUBSTITUTIVO No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO No 0024113. 
s 
1 

Renumera o parágrafo único e acrescenta o § 2 11  

ao art. 348 e altera a redação do artigo 349 da 

Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, da 

• 	 Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
i, 

Art. 1° Fica renumerado o parágrafo único como §1 0  e acrescido jo § 20  ao art. 348 da 

Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passando a exibir a seguinte redação: 

"Art. 348 .....................................~, ........ 

§ 21.~ As subscrições ao projeto de concessão de título honorifico não serão 

consideradas como de apoiamento, salvo se assim o declarar expressamente o 

subscritor, sendo que, em qualquer caso, as assinaturas não poderão ser 

retiradas depois de recebido o projeto pela Mesa" (NR) 

Art.20  O artigo 349 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passa a exibir a seguinte 

redação: 

"Art. 349. O Vereador proponente será considerado fiador das qualidades da 

pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha 

prestado. 

Parágrafo único. Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) vezes 

como proponente de projeto de concessão de honraria, em cada legislatura." 

(NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.Qov.br 
pr0024-13 L 
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Art. 3° As despesas da presente Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias - 

próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada às:disposições 

em contrário. 
■ 

: Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em (  

ARSELINO TATUO , -  

• 	E LOPES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sagov.br  
pr0024-13 L 
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